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Resumo 

A pesquisa objetivou analisar o instituto da expropriação, 
previsto no artigo 243 da Constituição, que determina a 
expropriação dos imóveis urbanos e rurais e sua 
destinação à reforma agrária e a programas habitacionais, 
nos casos em que são encontrados trabalhadores em 
situação análoga à escravidão. A pesquisa se limitou aos 
casos de empregadas domésticas em situação análoga à 
escrava, ocorridos, em sua maioria, dentro de imóveis 
residenciais urbanos. Para tanto, realizou-se uma 
pesquisa jurisprudencial de abrangência nacional, 
objetivando-se analisar as decisões proferidas entre 05 de 
junho de 2014 a 31 de dezembro de 2022. Assim, a partir 
da análise do conteúdo das referidas decisões, 
pretendeu-se esquadrinhar se a referida medida 
expropriatória foi analisada pelos Tribunais e quais foram 
os argumentos por eles empregados no tratamento da 
matéria. 

Introdução 

Em 1995, o Brasil reconheceu formalmente a existência 
de trabalho escravo contemporâneo no país. Naquele 
mesmo ano foi criado o Grupo Móvel de Fiscalização, 
responsável pelo resgate destas pessoas e, segundo o 
Radar SIT, resgataram-se 63.516 trabalhadores, entre os 
anos de 1995 e 2024. Além do Grupo Móvel, o governo 
brasileiro iniciou uma série de medidas com o fim de 
erradicar a existência de trabalho em condições análogas 
à escravizada, as quais, em 2014, culminaram na 
aprovação da Emenda Constitucional n° 81/2014, que 
alterou a redação do artigo 243, da Constituição, 
determinando a expropriação de imóveis urbanos ou 
rurais onde se encontrassem trabalhadores em condição 
análoga à escrava. No entanto, verifica-se que a medida 
sancionatória, desde a sua instituição, raramente foi 
aplicada, principalmente no que concerne as empregadas 
domésticas encontradas em condições análogas à 
escrava. Entende-se que as principais razões para isso 
são a subnotificação dos casos em relação as 
empregadas domésticas e a falta de regulamentação do 
instituto. Assim, pretendeu-se com este trabalho, analisar 
as razões da não aplicação do instituto.  

Materiais e Métodos 

O método utilizado foi o dialético, em que se analisou a 
contradição existente entre a não regulamentação de um 
dispositivo voltado a coibir a existência do trabalho 

escravo e o dispositivo criado para tanto, qual seja o artigo 
243, da Constituição. Dessa forma, o referido dispositivo 
encontra problemas para a sua aplicação, que fragiliza o 
combate ao trabalho à condição análoga à escravidão. A 
partir disso realizou-se uma pesquisa documental e 
bibliográfica, com aportes quantitativos e qualitativos, em 
que a análise de conteúdo dos dados coletados foi 
empregada para os esquadrinhar. 

Resultados e Discussão 

Ao longo da pesquisa ficou evidente que o instituto da 
expropriação necessita de uma lei infraconstitucional para 
que seja, de fato, aplicado. Além disso, há a percepção 
da sociedade em relação ao trabalho doméstico, o qual 
remonta elementos da sociedade escravagista do período 
colonial/imperial que auxilia na subnotificação dos casos 
de trabalhadoras domésticas em condições análogas à 
escravidão. Por último, percebeu-se que a primazia da 
defesa da propriedade privada e a inviolabilidade ao 
domicílio auxiliam na subnotificação dessas situações.  

Conclusão ou Conclusões 

No decorrer da pesquisa percebeu-se que, apesar de 
prescrever a expropriação aos imóveis urbanos, a 
redação do artigo 243 foi pensada, especialmente, para o 
trabalho rural em condição análoga à escrava. Além do 
mais, verificou-se que a ausência de regulamentação do 
referido dispositivo atrasou e ainda atrasa o avanço do 
Brasil no combate ao trabalho em condição análoga à 
escrava, uma vez que limita a atuação do Poder 
Judiciário.  
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